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Apresentação 

A sustentabilidade é uma expressão muito empregada atualmente podendo ser definida como 

uma interação de três vetores importantes compostos pelo crescimento econômico, conservação do meio 

ambiente e justiça social.  

O crescimento econômico é o vetor gerador da infraestrutura, bem como de empresas e 

empregos, impulsionando as cadeias produtivas nos setores da agropecuária, indústria e serviços. No 

entanto, esse crescimento não pode ocorrer ao custo do esgotamento dos recursos naturais ou ao 

aumento das desigualdades sociais. A sustentabilidade exige que os modelos econômicos incorporem 

práticas responsáveis, como uso eficiente de recursos, investimento em tecnologias limpas e promoção 

de cadeias produtivas justas e inclusivas. 

A conservação do meio ambiente está relacionada à preocupação com que as gerações futuras 

encontrem um planeta habitável, suprindo as demandas de água e de alimentos para todos os seres vivos. 

Para garantir a sustentabilidade, assim, é essencial minimizar os impactos negativos das atividades 

humanas no meio ambiente. 

A sustentabilidade também envolve a garantia de justiça social, que inclui distribuição de renda e 

qualidade de vida para todas as pessoas, respeito aos direitos humanos e culturais de comunidades 

vulneráveis. A grande pergunta que fica é como podemos andar nesta direção? A resposta nunca será 

fácil... 

No entanto, acreditamos que a educação ambiental em todos os níveis e a inclusão social 

poderiam ser um grande passo nessa direção. Nesse sentido, com o apoio da Eletrobras Furnas, foi 

desenvolvido pela Universidade Professor Edson Antônio Velano (UNIFENAS) um projeto que teve 

como objetivo promover ações de proteção ambiental, com o plantio de mudas de espécies arbóreas 

ameaçadas de extinção na Fazenda Escola Retiro Saudoso, localizada às margens da Represa de Furnas. 

Além disso, o projeto envolveu também práticas de educação ambiental com as crianças da APAE de 

Alfenas/MG. Assim, por meio da inclusão social, o projeto facilitou o acesso igualitário às oportunidades 

de participação na preservação de recursos naturais, possibilitando que as crianças com deficiência se 

tornassem agentes transformadores mais conscientes e empoderados, compreendendo o conceito de 

práticas sustentáveis e contribuindo para a conservação ambiental. 

Gostaríamos de agradecer todo o apoio dos professores e alunos dos cursos de Agronomia e 

Pedagogia da Universidade, que foram indispensáveis na realização do trabalho. Agradecemos também 

às professoras e cuidadoras da APAE que desempenham uma missão que só pode ser compreendida 

com os olhos do coração. Por fim, esperamos que este material, que apresenta nossas experiências no 

desenvolvimento desse projeto, possa servir como inspiração para novos projetos e experiências 

inovadoras nas áreas da educação, inclusão social e meio ambiente. 

Os organizadores.  
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Capítulo 1 

 

As potencialidades do trabalho em rede: subsídios para a 
transversalização da educação ambiental nas escolas e 

na comunidade 
 

Recebido em: 11/12/2024 
Aceito em: 18/12/2024 

 10.46420/9786585756471cap1 

Lídia Caroline Avelino   

Adriano Bortolotti da Silva   

 

INTRODUÇÃO 

Levando em consideração a crise ambiental contemporânea provocada pelas ações antrópicas, 

aquelas decorrentes da força humana, é urgente evidenciar a Educação Ambiental (EA) nas escolas e na 

comunidade, uma vez que o ambiente escolar tem importante função no fomento à consciência crítico-

reflexiva, onde se constroem valores sociais, habilidades e competências. Ao mesmo tempo, a sociedade 

pode ampliar o impacto dessas iniciativas por meio do engajamento ativo de pais, líderes comunitários e 

diversas instituições locais.  

De acordo com a Organização Meteorológica Mundial (OMM), a previsão de que o aquecimento 

global atingiria sua marca limite de 1,5ºC acima da média até 2025, já está em curso neste ano de 2024. 

Se a temperatura continuar elevando, isso pode desencadear mudanças climáticas ainda mais severas e 

levar a um colapso dos ecossistemas. Então, é preciso investir na EA para que o ser humano volte a 

entender a sua relação com o meio ambiente de modo a suprir as necessidades humanas e, ao mesmo 

tempo, garantir a sustentabilidade ecológica (Angelo, 2023).  

No entanto, conscientizar os alunos sobre a preservação do meio ambiente é uma tarefa 

desafiadora para a maioria dos professores, que muitas vezes se sentem despreparados devido à 

complexidade do tema e suas múltiplas determinações. Embora a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC (2017) estabeleça que todos os professores devam incorporar a EA de forma transversal e 

integrada em suas aulas, independentemente da área de especialização, muitos professores não possuem 

formação específica e acabam enfrentando dificuldades para atender a essa exigência, afastando-se cada 

vez mais dessa importante tarefa. Vale ressaltar que, com a nova versão da BNCC (2019), os Temas 

Transversais agora são reconhecidos como Temas Contemporâneos Transversais (TCTs), abordando 

assuntos que estão diretamente relacionados ao contexto de vida dos estudantes, dentre eles a Educação 

Ambiental. Ademais, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) explicam que:  

“A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade intencional da prática social, 
que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em sua relação com a 
natureza e com os outros seres humanos, visando potencializar essa atividade humana com a 
finalidade de torná-la plena de prática social e de ética ambiental” (Brasil, 2012).  

https://doi.org/10.46420/9786585756471cap1
https://orcid.org/0009-0000-3957-5168
https://orcid.org/0000-0003-1316-8243


Educação Ambiental: inclusão e sustentabilidade 

|7 

Além disso, a Lei nº 9.795/99 dispõe que a educação ambiental deve estar presente, de forma 

articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal, 

sendo de responsabilidade do Sisnama (Sistema Nacional do Meio Ambiente), do 10 Sistema 

Educacional, dos meios de comunicação, do Poder Público e da sociedade em geral (Brasil, 1999).  

Complementando esses esforços, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, 

estabelecidos em 2015, são essenciais na orientação da Educação Ambiental. O ODS 4, que busca garantir 

uma educação inclusiva, de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 

todos, inclui metas específicas para a EA. O ODS 13, por sua vez, destaca a necessidade de integrar ações 

contra as mudanças climáticas nas políticas e planejamentos nacionais, abrangendo também a educação 

ambiental (ONU, 2015).  

Diante do exposto, é possível superar tais desafios associados à abordagem da EA nas escolas 

por meio da criação de uma rede de colaboração entre o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), as escolas e a comunidade, que juntos podem oferecer recursos, expertise e oportunidades de 

aprendizado prático para os alunos.  

Nessa perspectiva, considera-se importante problematizar como o CRAS, setor representante do 

Poder Público, caracterizado como um espaço não-formal, pode contribuir com o papel dos professores 

na composição dessa rede de colaboração em busca da transversalização da EA no contexto escolar e na 

comunidade. O CRAS foi escolhido como referência devido a sua natureza de caráter social, composto 

por uma equipe multidisciplinar que engloba profissionais como assistentes sociais e psicólogos(as). Esses 

profissionais estão comprometidos com as questões socioambientais e empregam uma metodologia 

interdisciplinar, que apresenta um grande potencial para promover o desenvolvimento integral do 

indivíduo.  

Além disso, o CRAS é responsável pela execução do Serviço de Proteção e Atendimento Integral 

à Família (PAIF) que consiste na realização de oficinas nas escolas e na comunidade em geral. Nessas 

oficinas, são discutidos temas como os direitos humanos e os meios de acessá los (Brasil, 2012).  

Posto isto, diferentemente da educação tradicional, a educação ambiental pertence ao coletivo, 

cujo conteúdo trabalha a realidade socioambiental que ultrapassa os muros da escola, portanto, deve ser 

trabalhada na perspectiva da transversalidade, entre família, escola e agentes governamentais e essa rede 

de colaboração vem ao encontro dessa estratégia. De acordo com Rocha (2008), essas parcerias 

desenvolvidas em rede, são muito promissoras, pois ambas as partes envolvidas trabalham juntas em prol 

de um objetivo comum, resultando em benefícios para todos.  

Nessa rede de colaboração, O CRAS pode trazer contribuições em assistência social e 

conhecimento sobre a realidade local e territorial, as escolas podem fornecer recursos 11 pedagógicos e 

espaço para discussões e a comunidade pode compartilhar experiências e práticas sustentáveis. Essa 

integração de conhecimento pode enriquecer o currículo escolar, permitindo uma abordagem mais 
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holística e contextualizada da Educação Ambiental, além de subsidiar o trabalho do professor trazendo-

o de volta ao protagonismo do processo de ensino aprendizagem.  

E, como lócus da pesquisa, tem-se o CRAS do Município de Poço Fundo/MG, por se tratar de 

uma região predominantemente agrícola, com destaque para as plantações de café e de fumo, as quais 

dependem de um ambiente ecologicamente equilibrado, justificando ainda mais o interesse pela pesquisa 

nesse contexto. 

 

BREVE TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 

A Educação Ambiental atravessa inúmeros desafios e é importante refletir sobre como nossos 

comportamentos acarretam prejuízos incalculáveis e danos gravíssimos ao Planeta. No livro Ideias para 

Adiar o Fim do Mundo (Krenak, 2019) há um trecho que relata a história de um pesquisador europeu do 

começo do século XX. Ele estava nos Estados Unidos e visitou uma aldeia dos Hopi. Durante sua estadia, 

o pesquisador expressou o desejo de entrevistar uma anciã da comunidade. Ao encontrá-la, notou que 

ela estava parada próxima a uma rocha. O pesquisador, surpreso, perguntou ao facilitador se a anciã não 

iria conversar com ele. O facilitador respondeu: “Ela está conversando com a irmã dela”. Perplexo, o 

pesquisador indagou novamente, ao passo que o facilitador retrucou: “Qual é o problema?”. 

Neste trecho do livro, fica evidente que não havia divergência entre nós e a natureza naquela 

época. Éramos parte de uma única configuração de vida, como membros da mesma família. Então, surge 

o questionamento: onde foi que nos perdemos e nos distanciamos tanto dos elementos naturais?  

(Krenak, 2019).  

Ao buscar uma nova racionalidade que promova o sentimento de pertencimento e uma visão 

descolonizada da natureza, torna-se viável estabelecer uma convivência harmoniosa e uma conexão entre 

sociedade e ambiente, possibilitando uma coevolução em direção a uma sociedade sustentável, crítica e 

contextualizada. Essa perspectiva compreende a importância e a necessidade de um ambiente saudável e 

ecologicamente equilibrado (Krenak, 2020).  

De acordo com Silva (2020), a trajetória histórica da educação ambiental no Brasil é marcada por 

avanços significativos ao longo das últimas décadas. Embora as preocupações com o meio ambiente 

existissem desde antes, foi somente a partir da década de 1970 que a EA começou a ganhar maior atenção 

e a se consolidar como uma área específica de estudo e prática. Nesse período, o Brasil vivenciou um 

contexto de intensa mobilização social em defesa do meio ambiente, impulsionado por acontecimentos 

como o desastre ambiental causado pelo vazamento de óleo da plataforma de exploração da Petrobrás 

em 1975 e o movimento de resistência à construção da usina hidrelétrica de Itaipu. Esses eventos 

despertaram a consciência sobre os impactos ambientais das atividades humanas e a necessidade de ações 

educativas para promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais.  

Foi nesse contexto que surgiram as primeiras iniciativas de EA no país. Em 1976, ocorreu o I 

Encontro Interamericano de Educação Ambiental no Rio de Janeiro, que teve um 13 papel fundamental 
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na disseminação e consolidação dos princípios e práticas acerca do assunto no Brasil (Oliveira, 2018). 

Nesse encontro, foram discutidos temas como a relação entre educação e meio ambiente, a importância 

da participação social e a formação de educadores ambientais.  

Já em 1977, foi realizada a Conferência Intergovernamental de Tbilisi, um marco para a temática 

ambiental. Na conferência, a EA foi estabelecida com o objetivo de desenvolver habilidades, atitudes e 

promover a cultura ambiental. Além disso, passou a englobar a tomada de decisões e a ética, buscando 

melhorar a qualidade de vida da população (MMA, 1997).  

Nos anos seguintes, foram implementadas políticas públicas voltadas para a educação ambiental, 

como a Política Nacional de Meio Ambiente (1981) e a Política Nacional de Educação Ambiental (1999), 

que estabeleceram diretrizes e princípios para a inserção da EA nos sistemas de ensino e na sociedade 

como um todo. Também foram criados programas e projetos educacionais, como o Programa Nacional 

de Educação Ambiental (ProNEA), que contribuíram para a disseminação de práticas educativas voltadas 

para a sustentabilidade.  

Décadas depois, o discurso da EA passou a estar intrinsecamente ligado ao conceito de 

sustentabilidade. Durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

mais conhecida como “Rio 92”, representantes de 170 países se reuniram na cidade do Rio de Janeiro. 

Nesse evento, foi formulado o Tratado da Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis, 

destacando-se como um marco significativo no contexto da EA e da sustentabilidade (Reis et al., 2021). 

Ao longo dos últimos anos, a educação ambiental no Brasil tem se fortalecido e se diversificado, 

abrangendo diferentes áreas e contextos, como a educação formal e não formal. Há uma crescente 

preocupação em introduzir o tema nos currículos escolares de forma integrada e transversal, formar 

educadores capacitados e promover a participação da sociedade na construção de um modelo de 

desenvolvimento mais sustentável.  

Somado a isso, em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), que incluem 17 objetivos e 169 metas com o intuito de promover 

o desenvolvimento sustentável global até 2030. Entre esses objetivos, destacam se o ODS 4, que visa 

assegurar uma educação inclusiva e de qualidade para todos, e o ODS 13, que busca tomar medidas 

urgentes para combater as mudanças climáticas e seus impactos (ONU, 2015). Esses objetivos estão 

diretamente relacionados a esta pesquisa, que examina a importância da educação ambiental e da ação 

climática.  

Apesar dos avanços e dos esforços globais, mais recentemente em 2015 e 2019, o Brasil 

testemunhou dois rompimentos de barragens no estado de Minas Gerais. O primeiro ocorreu na 14 

Barragem do Fundão, em Mariana, e o segundo na barragem do Complexo do Feijão, em Brumadinho. 

Esses desastres resultaram na destruição de mais de 2.000 hectares de solos e causaram a perda de mais 

de 330 vidas, além de deixar um número significativo de pessoas desaparecidas. Essas tragédias tiveram 

um impacto devastador não apenas em termos humanos, mas também ambientais, destacando a 
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importância de medidas efetivas de prevenção ambiental para evitar novos incidentes e proteger a vida e 

o meio ambiente (Angelis & Baptista, 2020).  

Neste sentido, ainda existem muitos desafios a serem enfrentados, como a necessidade de ampliar 

o acesso à educação ambiental, fortalecer a formação de educadores e superar as desigualdades 

socioambientais por meio dos ODS. A educação ambiental no Brasil continua sendo um processo em 

constante evolução, buscando promover uma maior conscientização, sensibilização e participação da 

sociedade na busca por soluções sustentáveis e na construção de um futuro mais equilibrado com o meio 

ambiente. Dessa forma, vem sendo estimulada a formação de redes de colaboração e o envolvimento da 

sociedade civil na formulação e implementação de políticas públicas ambientais (Schuistak, 2014). Isso 

inclui a realização de conferências, fóruns, oficinas e outras atividades participativas que promovam o 

diálogo e a construção coletiva de soluções para os desafios ambientais.  

Em suma, a trajetória histórica da educação ambiental no Brasil tem sido marcada por avanços 

significativos, mas também por desafios persistentes. A conscientização sobre a importância da educação 

ambiental vem crescendo, assim como o reconhecimento de seu papel na promoção da sustentabilidade. 

É fundamental que a educação ambiental continue evoluindo, adaptando-se às demandas 

contemporâneas e buscando novas formas de envolver a sociedade na construção de um futuro mais 

justo e equilibrado com o meio ambiente.  

 

MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO ESCOLAR  

No Brasil, a educação ambiental é norteada por diversos documentos legais que estabelecem 

diretrizes e princípios para a promoção da conscientização e práticas sustentáveis. A própria Constituição 

Federal de 1988, em seu artigo 225 estipula:  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988).  

Sobre a relação entre formação social e valorização do meio ambiente, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) - Lei nº 9.394/96 é a principal legislação que 15 estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional no Brasil. Ela destaca a importância da EA como um componente essencial 

para a formação dos estudantes, em todos os níveis da educação básica (Brasil, 1996).  

Ainda, a EA tem como meio norteador os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 

documentos elaborados pelo Ministério da Educação (MEC) que oferecem orientações para a elaboração 

dos currículos escolares. Eles abordam a EA como um dos temas transversais, que deve ser tratado de 

forma interdisciplinar em todas as áreas do conhecimento.  

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, em seu artigo segundo, expõe que todos os cidadãos têm 

direito a Educação Ambiental:  
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A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo 
estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não-formal (Brasil, 1999).  

Na resolução nº 2, de 15 de junho de 2012, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Ambiental, preconiza o seguinte:  

Art. 16. A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação Ambiental nos currículos da 
Educação Básica e da Educação Superior pode ocorrer: I - pela transversalidade, mediante temas 
relacionados com o meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental; II - como conteúdo dos 
componentes já constantes do currículo; III - pela combinação de transversalidade e de 
tratamento nos componentes curriculares (Brasil, 2012).  

Recentemente, a Lei nº 14.926, sancionada em julho de 2024, introduziu novas diretrizes na 

Política Nacional de Educação Ambiental, alterando a Lei nº 9.795/99. Essa nova legislação exige que, a 

partir de 2025, as escolas abordem temas críticos como mudanças climáticas e biodiversidade, reforçando 

o compromisso com a educação ambiental no currículo escolar (Brasil, 2024). Essas alterações visam 

preparar os alunos para enfrentar os desafios ambientais emergentes, promovendo uma compreensão 

mais profunda das questões socioambientais e integrando de forma mais efetiva a educação ambiental 

em todas as práticas pedagógicas. Segundo o art. 10, “as autoridades competentes supervisionarão o teor 

e a execução dos projetos institucionais e pedagógicos dos estabelecimentos de educação básica e 

superior” (Brasil, 2024), reforçando a importância de garantir que os conteúdos ambientais sejam 

efetivamente integrados nas práticas pedagógicas.  

Conforme o Relatório Global de Monitoramento da Educação (UNESCO, 2020b), é 

fundamental que os estudantes compreendam a mitigação das mudanças climáticas e aprendam como 

suas ações, tanto dentro quanto fora da universidade, podem contribuir para a redução dos equivalentes 

de carbono. Para Baden (2020), ensinar ciência climática junto com estratégias de mitigação é essencial, 

pois entender a ciência isoladamente não muda o comportamento das 16 pessoas. Conectar esses 

conhecimentos oferece uma oportunidade para que mais pessoas se envolvam em ações que promovem 

um futuro sustentável.  

Além disso, a educação ambiental tem sido cada vez mais valorizada em políticas recentes. De 

acordo com o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

(MMA), um encontro realizado em outubro de 2023, discutiu a reestruturação das políticas públicas 

voltadas para a educação ambiental. Nesse encontro, foi destacada a importância da formação de 

professores e da produção de materiais didáticos como elementos essenciais para fortalecer a educação 

ambiental no país (Brasil, MEC & MMA, 2023). Outra iniciativa relevante foi a priorização dada pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) para 2024, que visa 

fortalecer a educação ambiental através de uma estrutura institucional mais robusta e da capacitação de 

servidores como multiplicadores (Ibama, 2024).  

Esses documentos têm em comum a preocupação em inserir a educação ambiental de forma 

transversal nos currículos escolares, estimulando uma abordagem interdisciplinar, participativa e crítica. 



Educação Ambiental: inclusão e sustentabilidade 

|12 

Eles reconhecem a importância de fornecer aos estudantes conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 

necessários para a compreensão dos problemas socioambientais e para a busca de soluções sustentáveis.  

É fundamental que as escolas e os educadores busquem incorporar as diretrizes propostas nesses 

documentos em suas práticas pedagógicas, promovendo a conscientização ambiental, o respeito à 

natureza, a adoção de práticas sustentáveis e a formação de cidadãos comprometidos com a preservação 

do meio ambiente. Dessa forma, cabe ressaltar que a educação ambiental não se limita apenas ao ambiente 

escolar, tais documentos norteadores também incentivam ações de educação ambiental em espaços não 

formais, como forma de tornar uma prática contínua, que envolve toda a sociedade.  

 

TRANSVERSALIZAÇÃO CURRICULAR DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL: DESAFIOS PARA 

OS PROFESSORES 

Os temas transversais surgiram como uma resposta à necessidade de uma educação mais ampla e 

abrangente, capaz de lidar com questões sociais, éticas, culturais e ambientais que são relevantes para a 

formação integral dos estudantes. Eles vêm como uma forma de superar a 17 fragmentação do 

conhecimento presente no currículo tradicional, que geralmente é dividido em disciplinas isoladas (Brasil, 

2019).  

[...] transversal pode ser definido como aquilo que atravessa. Portanto, TCTs, no contexto 
educacional, são aqueles assuntos que não pertencem a uma área do conhecimento em particular, 
mas que atravessam todas elas, pois delas fazem parte e a trazem para a realidade do estudante. 
Na escola, são os temas que atendem às demandas da sociedade contemporânea, ou seja, aqueles 
que são intensamente vividos pelas comunidades, pelas famílias, pelos estudantes e pelos 
educadores no dia a dia, que influenciam e são influenciados pelo processo educacional. (Brasil, 
2019).  

Dessa forma, percebeu-se que muitos problemas enfrentados pela sociedade não podem ser 

adequadamente compreendidos ou solucionados dentro dos limites de uma única disciplina. As questões 

ambientais, por exemplo, têm caráter multidimensional e interconectado, as quais exigem uma visão mais 

holística e contextualizada do mundo.  

Os Temas Transversais foram inicialmente recomendados pelos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) em 1996, os quais não eram considerados obrigatórios. Porém, diferentemente dos 

PCNs, com a BNCC (2017) eles se tornaram uma referência nacional obrigatória para a elaboração e 

adequação dos currículos e propostas pedagógicas. Na nova versão da BNCC, os Temas Transversais 

foram ampliados e são agora denominados Temas Contemporâneos Transversais - TCTs (Brasil, 2019).  

Os TCTs têm como propósito contextualizar o currículo, introduzindo assuntos que despertem 

o interesse dos estudantes e sejam relevantes para seu crescimento como cidadãos. O objetivo principal 

é garantir que, ao final de sua educação formal, os alunos não se deparem apenas com conteúdo abstratos 

e desconectados da realidade, mas também adquiram conhecimento sobre temas que são significativos 

para sua participação ativa na sociedade (Brasil, 2019).  



Educação Ambiental: inclusão e sustentabilidade 

|13 

A BNCC estabelece o Meio Ambiente como uma das macroáreas temáticas centrais a serem 

abordadas por meio da educação ambiental. E, desenvolver esse tema de forma transversal, é buscar 

integrar o ensino sobre questões ambientais em todas as disciplinas e áreas de conhecimento, em vez de 

se restringir a uma única matéria específica (Brasil, 2019). A nova Lei nº 14.926/2024 também reforça a 

importância da transversalização da EA nos currículos escolares visando uma formação integrada dos 

estudantes para enfrentar os desafios ambientais emergentes (Brasil, 2024).  

Isso reconhece a interdisciplinaridade das questões ambientais e a importância de abordá-las de 

forma holística, em todos os aspectos da educação. No entanto, essa abordagem também pode apresentar 

desafios para os professores que, muitas vezes, podem não ter recebido 18 formação adequada sobre o 

tema e podem sentir a necessidade de atualizar seus conhecimentos sobre questões ambientais, práticas 

sustentáveis e estratégias de ensino relacionadas.  

Para Freire (1994), uma das principais dificuldades relacionadas aos processos educacionais 

transversais é a compreensão ampliada da Pedagogia e a necessidade de afastamento dos modelos de 

aprendizado fragmentados, limitados às disciplinas ou componentes curriculares restritos a conteúdos 

específicos.  

As questões ambientais são intrinsecamente complexas e envolvem múltiplas perspectivas e 

interpretações, o que torna o trabalho docente ainda mais desafiador. E, para superar esses desafios, os 

professores devem buscar oportunidades de desenvolvimento profissional em educação ambiental, 

colaborar com outros educadores, usar recursos disponíveis, como materiais didáticos e atividades online, 

buscar apoio e parcerias em rede. A educação ambiental é fundamental para preparar os alunos para 

enfrentar os desafios ambientais do mundo atual, e os professores desempenham um papel fundamental 

nesse processo.  

 

AS POTENCIALIDADES DO TRABALHO EM REDE  

O trabalho em rede refere-se à colaboração entre indivíduos, organizações ou sistemas por meio 

da conexão e compartilhamento de recursos, informações e conhecimentos. Essa abordagem permite 

que diferentes partes trabalhem juntas para alcançar objetivos comuns, compartilhando habilidades, 

experiências e recursos (Oliveira, 2011).  

Hoffmann et al. (2000) define o Trabalho em Rede como uma importante ferramenta de trabalho 

e assim destaca:  

Ela pode ser utilizada para representar as relações que uma instituição estabelece entre seus 
vários setores e projetos, entre ela e os usuários, entre ela e outras instituições públicas ou 
privadas, entre ela e representantes da comunidade mais ampla. O trabalho em rede estimula 
seus integrantes a participar da experiência de seus outros componentes. Esse estímulo de 
convivência produz dois movimentos: o de auto- conhecimento e o de participação mais ativa e 
solidária na comunidade. Esses movimentos são complementares e indissociáveis, criando 
relações que provocam mudanças numa cultura amparada em vínculos de dependência e na 
tradição hierárquica que tanto marcaram as ações nos serviços públicos brasileiros. Redes abertas 
permitem que as informações possam ser compartilhadas por todos, sem canais reservados. 
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Permitem, portanto, que se favoreça a formação de uma cultura da participação, da cooperação, 
da co-responsabilidade, mas também da autonomia (Hoffmann, 2000).  

Trazendo o trabalho em rede para o contexto escolar, é preciso repensar a educação, 

abandonando a ideia de vê-la como uma simples “gaveta” da administração ou como pastas 19 separadas 

(Oliveira, 2011). A educação é extremamente complexa e envolve diversos setores da administração 

pública. Portanto, não podemos mais afirmar que a aprendizagem depende apenas dos professores e das 

escolas. Para alcançar uma educação de qualidade, é necessário investimento, não apenas financeiro, mas 

também na capacitação dos profissionais, na humanização do atendimento e na colaboração entre a 

escola e a comunidade. A melhoria da educação requer ações coordenadas e articuladas tanto dentro 

quanto fora do ambiente escolar. Embora a aprendizagem ambiental seja frequentemente associada a 

contextos formais, é essencial reconhecer que ela também ocorre em diversos outros cenários cotidianos, 

enriquecendo as experiências educativas das pessoas de maneira deliberada ou incidental ao longo da vida 

(Ardoin & Heimlich, 2021).  

Pode-se compreender que a proposta de trabalhar em rede tem como objetivo promover um 

projeto coletivo para o desenvolvimento dos serviços públicos com maior qualidade. O termo “rede” 

sugere a ideia de articulação, conexão, vínculos, ações complementares e relações horizontais, 

demonstrando a interdependência dos serviços e sua ligação com o coletivo. Ao abandonarmos a 

governabilidade vertical, surge a oportunidade de contar com um coletivo mais ágil e eficiente, 

aumentando a capacidade de organização e reorganização, quando necessário (Oliveira, 2011). Quando 

todos os agentes da comunidade participam, a responsabilidade pela educação passa a ser compartilhada 

por todos.  

E, nesse contexto, o trabalho em rede amplia o alcance e o impacto das iniciativas de educação 

ambiental. Isso ocorre porque a rede pode envolver diferentes regiões, comunidades e setores da 

sociedade, alcançando um número maior de pessoas e promovendo mudanças significativas em relação 

à conscientização e ao comportamento em relação ao meio ambiente.  

 

DIÁLOGOS ENTRE A ESCOLA E O CRAS  

O diálogo entre a escola e o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é de grande 

importância para promover uma reflexão sobre a potencialidade do trabalho em rede para melhorar as 

políticas públicas e as práticas educativas existentes na escola. Nesse contexto, uma proposta é ampliar a 

conexão entre essas duas instituições, de modo a integrar as ações promovendo a educação ambiental na 

transversalidade idealizada nos regulamentos (Schuistak, 2014).  

A educação ambiental desempenha um papel fundamental na formação dos estudantes, 

conscientizando-os sobre a importância da preservação do meio ambiente, do desenvolvimento 20 

sustentável e da adoção de práticas e comportamentos responsáveis em relação ao meio ambiente. O 
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CRAS, por sua vez, é uma instituição que oferece serviços e programas sociais para a população, incluindo 

ações voltadas para a conscientização ambiental e o desenvolvimento sustentável.  

No contexto abordado, o CRAS é a instituição adequada para estabelecer parcerias com a escola, 

pois é uma unidade pública estatal que trabalha em colaboração com famílias e indivíduos dentro de sua 

comunidade, com o objetivo de orientar e fortalecer os laços sociais e familiares (Brasil, 2005). Ainda, a 

atuação do poder público é essencial para garantir a qualidade e a amplitude do trabalho social relacionado 

ao direito a um ambiente saudável (Bola & Milioli, 2019). Essa conexão também abre diversas 

possibilidades de intervenções em educação ambiental, capazes de promover a compreensão de que “o 

ser humano faz parte da natureza, que a saúde humana depende do equilíbrio ecológico e que novas 

formas de ser e viver no planeta são possíveis, com cuidado ao meio ambiente e às pessoas (Bola & 

Milioli, 2019).  

 

CRAS: PERSPECTIVAS E POTENCIALIDADES  

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade pública estatal responsável 

pela proteção social básica dentro do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Seus objetivos 

principais são prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições 

das famílias, fortalecer os vínculos familiares e comunitários, além de ampliar o acesso aos direitos de 

cidadania (Brasil, 2012).  

Visando esses objetivos, o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) reconhece o direito ao 

meio ambiente saudável como uma temática a ser abordada nas oficinas promovidas pelo CRAS, por 

meio do PAIF - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família. Essas oficinas oferecem uma 

oportunidade de intervenção para melhorar a qualidade de vida e a qualidade ambiental das pessoas 

atendidas, gerando consequências positivas para a sustentabilidade global (Brasil, 2012). Segundo as 

Orientações Técnicas do PAIF (Brasil, 2012), objetiva-se com a temática de direitos ambientais:  

[...] promover a reflexão sobre a importância dos recursos naturais; discutir os impactos 
ambientais e territoriais de obras governamentais na vida da comunidade (construção de 
hidroelétricas, por exemplo); promover campanhas de reutilização e reciclagem; repassar 
informações sobre sustentabilidade ambiental e desenvolvimento (Brasil, 2012).   

A temática da sustentabilidade é essencial nas oficinas com a população usuária dos CRAS, pois 

promove a discussão de um direito muitas vezes negligenciado e possui o potencial de transformação no 

território. É importante sensibilizar as pessoas sobre as consequências dos hábitos insustentáveis e 

fornecer informações sobre ações sustentáveis para que cada indivíduo possa assumir a responsabilidade 

pelo cuidado com o planeta. De acordo com Bola e Milioli (2019), o trabalho social do CRAS voltado 

para questões ambientais, ao promover reflexão, conscientização e disseminação de conhecimentos e 

técnicas, pode transformar a realidade ao capacitar a população para melhorar a qualidade ambiental, 

adotar práticas sustentáveis e fortalecer a autonomia e o senso comunitário.  
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A reflexão sobre o meio ambiente saudável como um direito e bem comum traz à tona a relação 

entre os efeitos da crise ambiental e a vulnerabilidade social. Em uma perspectiva de sociedade sujeita a 

riscos socioambientais, pessoas, famílias e comunidades em situação de vulnerabilidade social, decorrente 

da pobreza e do acesso precário a bens e serviços, estão mais expostas ao risco de serem afetadas, tanto 

física, social, econômica quanto politicamente, em caso de eventos desestruturantes de origem natural ou 

causados pela ação humana (Mendes & Tavares, 2011).  

A vulnerabilidade social está relacionada aos riscos ambientais, mostrando que a desigualdade 

social aumenta a fragilidade diante de problemas e desastres ambientais. Isso reforça que as pessoas em 

situação de vulnerabilidade são especialmente afetadas pelas alterações climáticas.  

Nessa perspectiva, o trabalho social sobre a questão ambiental é duplamente necessário no âmbito 

educacional. Permite a compreensão da interação entre seres humanos e natureza, bem como a 

importância da sustentabilidade em um ambiente propício para adquirir e compartilhar conhecimentos, 

estimulando a reflexão e fomentando a adoção de práticas diárias sustentáveis.  

 

CONCLUSÃO  

Concluindo este capítulo, o trabalho em rede aplicado ao contexto escolar e à parceria com o 

CRAS demonstra grande potencial para a transversalização da educação ambiental. Essa abordagem 

fortalece tanto a educação formal quanto a participação comunitária, promovendo uma cultura de 

sustentabilidade e cidadania. Essas iniciativas estão em consonância com os esforços governamentais na 

área de educação ambiental, sobretudo os mais recentes, ampliando o impacto das políticas públicas e 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a formação de cidadãos mais conscientes e engajados 

nas questões socioambientais. 
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